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DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO
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PROCURADOR JUDICIAL
ATENÇÃO
· Abra este Caderno, quando o Fiscal de Sala autorizar o início da Prova.

· Observe se o Caderno está completo. Ele deverá conter um total de 50 (cinqüenta) questões, sendo 10 (dez) de Português, 10 (dez) de História do Paulista e 30 (trinta) Conhecimentos Específicos.

· Se o Caderno estiver incompleto ou com algum defeito gráfico que lhe cause dúvidas, informe, imediatamente, ao Fiscal.

· Uma vez dada a ordem de início da Prova, preencha, nos espaços apropriados, o seu Nome completo, o Número do seu Documento de Identidade, a Unidade da Federação e o Número de Inscrição.

· Para registrar as alternativas escolhidas nas questões da prova, você receberá um Cartão-Resposta de Leitura Ótica. Verifique se o Número de Inscrição impresso no cartão coincide com o seu Número de Inscrição.
· As bolhas do Cartão-Resposta para as questões de múltipla escolha devem ser preenchidas, totalmente, com caneta esferográfica azul ou preta.

· Você dispõe de 4 horas para responder toda a Prova – já incluído o tempo destinado ao preenchimento do Cartão-Resposta. O tempo de Prova está dosado, de modo a permitir fazê-la com tranqüilidade.

· Você só poderá retirar-se da sala 2 (duas) horas após o início da Prova.

· Preenchido o Cartão-Resposta, entregue-o ao Fiscal juntamente com este Caderno e deixe a sala em silêncio.
[image: image1.wmf] 

UNIVERSIDADE

DE PERNAMBUCO


[image: image2.jpg]IAY - -

INSTITUTO DE APOIO
A UNIVERSIDADE
DE PERNAMBUCO



[image: image3.wmf] 

BOA SORTE !
LÍNGUA PORTUGUESA

TEXTO 01 para as questões de 01 a 10.

Neste fim de milênio, somos tão diferentes das mulheres antigas. O que mudou em nós? Tudo será positivo como nos dizem e foi outrora tão ruim como parece?

Na Idade Média, havia tecelãs inscritas em sindicatos; em todas as épocas, mulheres cultas escreviam, debatiam, influenciavam seu meio. Embora sempre em quantidade bem menor do que os homens, não eram exceções tão raras quanto nos parecem.

Nas últimas décadas, quebraram-se padrões estabelecidos durante longo tempo.Ainda não se firmaram outros que já nos possam servir de referência, tudo é muito recente, estamos mergulhados no olho do furacão. Não temos certeza das oportunidades que nos são oferecidas em cada esquina. Estamos fazendo bom uso delas ou ainda nos assustam demais? E esse medo: é infundado ou é razoável?

O que sabemos é que é preciso “ser feliz”. Banalizamos a felicidade como ausência de problemas, um estado de idiotia e irresponsabilidade, uma incessante animação obtida por recursos mágicos. 

Sentir-se bem na própria pele, ter uma idéia razoável do que se está fazendo de si: estamos conseguindo isso? Talvez tenhamos esquecido no baú do tempo coisas a recuperar, mais preciosas do que a mais ousada inovação. Permanecemos na adolescência, não trocamos a busca da felicidade pela procura da verdade pessoal.

Essa mulher do século que finda, gerenciadora de sua vida e sua profissão, menos algemada a convenções arcaicas, pode ser mais íntegra e mais realizada, mas não está mais livre. Corre risco de ficar aprisionada nas máquinas e organizações quanto às vezes se sentem os homens que as construíram.

Luft, Lya. O rio do meio. Ed. Record. São Paulo.p.53-55.

01. Ao se reportar à Idade Média, a autora
A) insere a mulher como uma figura plenamente excluída de todos os segmentos sociais.

B) expressa a relevância do papel da mulher diante da sociedade, tecendo um paralelo entre épocas distintas.

C) deprecia a imagem da mulher face o mercado profissional.  

D) elenca uma série de fatores que contribuíram para a inserção da mulher no mercado profissional.

E) atesta ter a mulher dessa época assumido uma posição deplorável e humilhante.

02. Com o último parágrafo, Lya Luft
A) opina sobre a mulher atual, criticando a sua inserção no mercado de trabalho.

B) emite um parecer através de um testemunho pessoal.

C) declara que, apesar dos avanços, a liberdade não se constitui realidade na vida da mulher atual.

D) convida todas as mulheres a se libertarem da escravidão masculina.

E) faz referência à organização feminina e a todos os cenários que promovem a construção humana.

03. Observe o fragmento abaixo.

“E esse medo: é infundado ou é razoável?” Sobre ele, em relação ao Texto 01, é correto dizer que 

A) se reporta a todas as conquistas alcançadas pela mulher em toda a sua trajetória de vida.

B) para se obter sucesso, é preciso ponderar sempre as ofertas do mercado.

C) vence na vida todo aquele que hesita e analisa minuciosamente todas as chances.

D) faz referência à gama de oportunidades que nos são apresentadas, gerando insegurança, provocando medo.

E) não cabe ao homem nutrir esse sentimento: é preciso ir à luta e vencer.

04. Sobre SINONÍMIA e ANTONÍMIA, observe os termos sublinhados e assinale a alternativa que não contém erro nos parênteses.

A) “Banalizamos a felicidade...”  (sinônimo: valorizamos)

B) “...uma incessante animação obtida ...” (antônimo: permanente)

C) “...menos algemada a convenções arcaicas...” (sinônimo: desvinculada)

D) “...quebraram-se padrões estabelecidos...” (antônimo: mantiveram-se)

E) “Essa mulher do século que finda...” (antônimo: inicia) 

05. Sobre as vírgulas existentes no fragmento “Essa mulher do século que finda, gerenciadora de sua vida e sua profissão, menos algemada...”, é correto dizer que
A) isolam termos que se referem a algo anteriormente declarado, denominado aposto.

B) separam orações que não possuem conectivos.

C) isolam a oração reduzida.

D) separam elementos de mesma função sintática.

E) isolam termos intercalados.

06. Sobre CRASE, observe os exemplos abaixo.

I.    “...menos algemada a convenções arcaicas...”

II.  “...quanto às vezes se sentem os homens que as construíram.”

Assinale a alternativa que não contém erro em sua declaração.

A) No item I, a crase é facultativa.

B) Nos itens I e II, inexiste nos termos sublinhados a presença da preposição A.

C) No item I, se o termo convenções estivesse no singular, obrigaria o uso da crase.

D) No item II, a crase existente nos termos sublinhado é facultativa.

E) No item II, apenas no segundo termo sublinhado, existe a presença da preposição A.

07. Em qual das alternativas, existe incorreção quanto à CONCORDÂNCIA NOMINAL ou VERBAL?

A) “Na Idade Média, havia tecelãs...” (2º parágrafo) – o verbo existente poderia ser substituído por existia, sem infringir as normas gramaticais vigentes. 

B) “Estamos fazendo bom uso delas ou ainda nos assustam demais?” (3º parágrafo) – o verbo sublinhado concorda em número e pessoa com o sujeito oportunidades.
C) “...mais preciosas do que a mais ousada inovação.” (5º parágrafo) – o termo sublinhado concorda em gênero e número com a palavra a que se refere, coisas .
D) “Corre risco de ficar aprisionada nas máquinas...” (6º parágrafo) – o termo sublinhado concorda em gênero e número com a palavra mulher .

E) “...quanto às vezes se sentem os homens que as construíram.” (6º parágrafo) – o verbo sublinhado concorda em número e pessoa com o sujeito os homens.
08. Observe os termos sublinhados dos itens abaixo.

I.
“Ainda não se  firmaram outros...”.

II.
“...que nos são oferecidas em cada esquina...”

III.
“...quanto às vezes se sentem os homens...”

IV.
“Nas últimas décadas, quebraram-se padrões estabelecidos...” 

Sobre COLOCAÇÃO PRONOMINAL, assinale a alternativa incorreta.

A) No item I, a próclise se justifica pela presença do advérbio de negação.

B) No item IV, o pronome sublinhado poderia se posicionar antes ou depois do verbo, sem infringir as normas gramaticais.

C) No item II, o pronome que atrai o termo sublinhado.

D) No item III, o pronome enclítico ao verbo se constituiria um erro gramatical.

E) No item III, a locução adverbial exige a próclise.

09. Ao se utilizar dos termos sublinhados nos períodos abaixo:

“ ... quebraram-se padrões...”  

“ ...estamos mergulhados no olho do furacão...”

“Talvez tenhamos esquecido no baú do tempo...” 

a autora faz uso de

A) uma figura de linguagem que consiste no emprego de uma palavra com sentido que não lhe é comum, denominada metáfora.

B) um recurso que expressa uma idéia contrária.

C) uma figura de linguagem que denota o exagero na mensagem fornecida.

D) palavras utilizadas, para amenizar a mensagem e não chocar o receptor.

E) termos que denotam uma relação de interpendência entre si.

10. Sobre FUNÇÕES DA LINGUAGEM, assinale a alternativa que contém erro.

A) “Dê um gelo na rotina.” (Função conativa)

B) “Vamos começar a aula?” (Função fática)

C) “No retrato que me faço – traço a traço- às vezes me pinto nuvem...” (Função emotiva)

D) O Texto 01, de Lya Luft, é exemplo da função metalingüística da linguagem.

E) Libertino = devasso. (Houaiss, Antônio. Mini Dicionário da Língua Portuguesa) – exemplo de função referencial.

HISTÓRIA DO PAULISTA

11. Em 1909, no município do Paulista, foi criada a primeira “Loja Paulista”, considerada posteriormente a matriz de um grande grupo do setor de tecidos, e o fundador Herman Theodor Lundgren e seus descendentes se tornaram grandes comerciantes em nosso Estado. (ALCÂNTARA, 2006). Sobre o grupo Lundgren, no município do Paulista, analise as afirmativas.

I.
A primeira Loja Paulista foi instalada em um prédio neo-barroco, na praça, próxima à casa grande dos Lundgren.

II.
Desde a criação, a Loja Paulista já usava o sistema de crediário.

III.
Com o desenvolvimento rápido e próspero do grupo Lundgren, a loja Paulista foi transferida para um prédio maior na Praça João Pessoa.

IV. 
Desde o início das Lojas Paulista, havia juros e correção monetária no sistema de crediário.

V. 
Os operários não tinham acesso à compra no crediário.

Assinale a alternativa correta.

A) Somente I e IV são corretas.

B) Somente I, II e III são corretas.
D) Somente II, III e V são corretas.

C) Somente I e V são corretas.
E) Somente III, IV e V são corretas.

12. Os principais rios que banham a cidade do Paulista são Timbó e Paratibe, além do Riacho Mineira. Preencha a segunda coluna, de acordo com a primeira.

	COLUNA 1
	
	COLUNA 2

	(1) Rio Timbó

(2) Rio Paratibe

(3) Riacho da Mineira
	(    )

(    )

(    )

(    )

(    )
	O nome vem do Tupi Guarani “Pirá Ty Pe”, que significa “rio das águas claras dos peixes prateados”.

Deságua no mar em forma de estuário, próximo ao Pontal de Maria Farinha.

Divisa dos municípios do Paulista, dos vizinhos Recife e Olinda, ao sul.

Deságua no Rio Fragoso e, depois, fazendo junção com o rio Paratibe.

Em suas águas singram catamarãs, jet skis e pequenas lanchas.


Assinale a alternativa que contempla a seqüência correta.

A) 2, 1, 3, 3, 1.
B) 2, 1, 1,  3, 3.
C) 2, 3, 1, 3, 1.
D) 2, 2, 1, 3, 3.
E) 1, 3, 2, 1, 2.

13. A situação política do Paulista, antes e depois da Proclamação da República, sempre esteve ligada a Olinda até sua emancipação como município. Sobre isso, analise as afirmativas abaixo.

I. 
O distrito do Paulista separou-se de Olinda em 4 de setembro de 1935.

II. 
No mês da emancipação política, celebra-se a festa da padroeira, Nossa Senhora da Conceição.

III. 
No mesmo ano da emancipação política, o primeiro prefeito constitucional, Alfredo Lopes, assumiu a Prefeitura do Paulista.

IV.
Antes da Proclamação da República, Paulista era o 2º Distrito de Olinda.

V. 
Apesar da força política, nenhum membro da família Lundgren jamais ocupou cargo nas Prefeituras de Olinda e Paulista.

Assinale a alternativa correta.

A) Somente I, II e V estão corretas.

B) Somente II, III e IV estão corretas.
D) Somente III, IV e V estão corretas.

C) Somente I e IV estão corretas.
E) Somente III e IV estão corretas.

14. A origem do nome da cidade do Paulista deve-se ao fato

I. 
de o coronel Berenguer de Andrade ter vendido o Engenho Paratibe de Baixo e toda a propriedade de Maranguape ao mestre de campo, Manuel Álvares de Moraes Navarro, natural do Estado de São Paulo.

II. 
de o mestre de campo, Manuel Álvares de Moraes Navarro, ter vindo de São Paulo, comandando “um terço de linha” para a guerra e conquista dos Palmares.

III. 
de o bandeirante Domingos Jorge Velho ser de origem paulista, contratado para acabar com o “Quilombo dos Palmares”. 

Assinale a alternativa correta.

A) Somente a III está correta.

B) Somente a II está correta.
D) Somente a I está correta.

C) Somente a I e a III estão corretas.
E) Todas estão corretas. 

15. Em 1932, ano da criação do Ministério da Educação e Saúde, no Paulista, a educação apresentava-se da seguinte forma:

I. 
havia escolas mínimas e escolas reunidas na área urbana, e algumas na zona rural.

II. 
a professora, nestas escolas, atendia, na mesma sala, a diferentes séries, sem limite de idade.

III.
algumas escolas eram mantidas pelo poder municipal e outras pela Companhia de Tecidos Paulista - CTP.

IV. 
a professora recebia formação na escola normal para assumir sua profissão.

V. 
na escola, aprendia-se a ler, escrever e ser artesão.

Assinale a alternativa correta.

A) Somente I, III e IV estão corretas.

B) Somente III, IV  e V estão corretas.
D) Somente II, III e IV estão corretas.

C) Somente I, II e III estão corretas.
E) Somente I, III e V estão corretas.

16. Sobre a situação da saúde no município do Paulista, durante as décadas de 1940 e 1950, assinale a alternativa correta.

A) Com a criação da consolidação das Leis do Trabalho-CLT, em 1943, as parturientes operárias e esposas dos trabalhadores da Companhia de Tecidos Paulista passaram a ter assistência de grupos de parteiras na Maternidade do município.

B) A malária, na década de 1940, atingiu quase todo o território brasileiro, embora no Paulista, não tenha sido registrada.

C) A Companhia de Tecidos Paulistas-CTP cuidava da saúde das famílias arregimentadas para trabalhar na fábrica e obrigava-as a beberem o tradicional purgante de óleo de rícino em dose dupla.

D) A tuberculose, doença muito comum no nosso país, nesse período, não atingiu os operários das fábricas do município em decorrência da assistência à saúde e boa alimentação.

E) Em 1950, após a eleição de Agamenon Magalhães para governador do Estado, os sindicatos tomaram grande impulso, embora não tenham conseguido arrecadar, entre os operários associados, recurso suficiente para garantir a assistência médica e dentária aos trabalhadores.

17. Dentre as praias abaixo relacionadas, assinale aquela que não pertence ao município do Paulista.

.

A) Enseadinha.
B) Pau Amarelo.
C) Nossa Senhora do Ó.
D) Tamandaré.
E) Conceição. 

18. Assinale a alternativa correta acerca dos pontos turísticos naturais do Paulista.

A) Atravessando o Canal de Santa Maria, chegamos à Ilha de Itamaracá.

B) Da praia de Maria Farinha, lado oeste, atravessando o rio Paratibe, chegamos à Nova Cruz- Igarassu.

C) Maria Farinha se distingue das outras praias pelo aspecto pitoresco e pela existência do Rio Paratibe.

D) Paulista tem grande importância turística e histórica devido a suas capelas e pela Fortaleza Nossa Senhora dos Prazeres, em Nossa Senhora do Ó, além de outras atrações.

E) Nas ruínas do porto Arthur, navegando rumo ao norte, podemos observar o encontro do rio com o mar e avistar a Coroa do Avião.

19. A fábrica Poty foi o primeiro empreendimento do grupo Votorantim em Pernambuco, tendo sido fundada em 1942, na área da praia da Conceição e próxima a Maria Farinha. É verdadeiro afirmar que a fábrica Poty

I. 
recebeu esse nome em homenagem ao índio que se destacou nas batalhas, durante a Insurreição Pernambucana, Antônio Felipe Camarão.

II. 
tinha uma vila operária, construída pela empresa próxima à fábrica, atualmente em funcionamento com seus moradores nela instalados.

III. 
foi uma indústria pioneira no município e em Pernambuco, na fabricação de cimento.

IV. 
mantém uma escola de ensino fundamental, Núcleo Educacional José Ermírio de Moraes, contribuindo, significativamente, para o desenvolvimento sociocultural das comunidades próximas.

Assinale a alternativa correta.

A) Somente I, II e III estão corretas.

B) Somente II, III e IV estão corretas.
D) Somente III e IV estão corretas.

C) Somente I, III e IV estão corretas.
E) Somente I e II estão corretas.

20. As terras ocupadas pelo município do Paulista foram doadas pelo primeiro donatário da Capitania de Pernambuco, Duarte Coelho Pereira, ao seu cunhado
A) Jerônimo de Albuquerque.

B) Gonçalo Mendes Leitão.
D) Albuquerque Arcoverde.

C) Mem de Sá.
E) José Antônio Barbosa.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21. Sobre a aquisição e perda da propriedade imóvel e móvel de que cuida o Código Civil Brasileiro, assinale a alternativa incorreta.

A) Aquele que possuir coisa móvel como sua, contínua e incontestadamente, durante 3 (três) anos, com justo título e boa-fé, adquirir-lhe-á a propriedade.

B) Se a posse da coisa móvel se prolongar por 5 (cinco) anos, produzirá usucapião, independentemente de título ou boa-fé.

C) Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o registro do título translativo no Registro de Imóveis. Enquanto não se registrar o título translativo, o alienante continua a ser havido como dono do imóvel.

D) Não é considerado eficaz o registro, ainda que seja apresentado o título ao oficial do registro, e este o prenotar no protocolo. 

E) Aquele que possuir como sua área urbana de até 250 (duzentos e cinqüenta) metros quadrados, por 5 (cinco) anos ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

22. Sobre as várias espécies de contratos regidos pelo Código Civil, assinale a alternativa incorreta.

A) A venda com reserva de domínio compreende a venda de coisa móvel na qual o vendedor reserva para si a propriedade, até que o preço esteja integralmente pago.

B) A doação é um contrato em que uma pessoa por liberalidade transfere do seu patrimônio bens ou vantagens para o de outra, podendo ser revogado por ingratidão do donatário ou por inexecução do encargo.

C) O comodato é o empréstimo gratuito de coisas não fungíveis que se perfazem com a tradição do objeto.

D) O mútuo é o empréstimo de coisas fungíveis que quando feito à pessoa menor sem prévia autorização daquele sob cuja guarda estiver, não pode ser reavido nem do mutuário, nem de seus fiadores.

E) O contrato de fiança compreende aquele em que uma pessoa garante satisfazer ao credor uma obrigação assumida pelo devedor, caso este não a cumpra, que se dará por escrito, não podendo ser estipulada, senão com o consentimento do devedor ou de acordo com sua vontade.

23. Sobre as pessoas jurídicas, podemos afirmar que
A) a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado se dá com a simples formalização do ato constitutivo independentemente de inscrição do ato constitutivo no respectivo registro.

B) constituem-se as associações pela união de mais de duas pessoas que se organizam para fins meramente econômicos.

C) a exclusão do associado será admitida com ou sem justa causa, não cabendo da decisão do órgão que decretar a exclusão recurso à assembléia geral.

D) a alteração do estatuto de uma fundação poderá ser reformada independentemente da aprovação de órgão do Ministério Público, e, se este denegar a reforma, não poderá o juiz, a requerimento do interessado, suprir.

E) para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens, especificando o fim a que se destina e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la.

24. Sobre as Ações de procedimento especial, podemos afirmar que
A) os embargos de terceiro podem ser, no processo de execução, opostos até 5 (cinco) dias após a arrematação, adjudicação ou remição, ainda que tenha havido a assinatura das respectivas cartas.

B) a ação de nunciação de obra nova compete ao Município, a fim de impedir que o particular construa em contravenção da lei, do regulamento ou de postura.

C) o possuidor direto ou indireto que tenha justo receio de ser molestado na posse poderá requerer ao Juiz que conheça do pedido e o mantenha na posse no caso de esbulho, expedindo-se mandado em que se comine ao réu determinada pena pecuniária.

D) o sistema processual civil admite o deferimento de manutenção ou reintegração liminar de posse contra pessoa jurídica de direito público, independentemente de oitiva do respectivo representante judicial.

E) na ação de usucapião, o órgão do Ministério Público só intervirá se houver interesse de incapaz.

25. Sobre o recurso de agravo e suas recentes alterações, assinale a alternativa incorreta.

A) Da decisão liminar do Relator que atribuir efeito suspensivo ou antecipar tutela recursal, em sede de agravo de instrumento, somente é passível de reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o próprio relator a reconsiderar.

B) Das decisões interlocutórias proferidas em audiência de instrução e julgamento, caberá agravo na forma retida, devendo ser interposto oralmente e no prazo de 05 (cinco) dias, constando as razões do agravante de forma sucinta no próprio termo.

C) Da decisão que inadmite o recurso de apelação, caberá o recurso de agravo de instrumento.

D) O agravo retido independe de preparo.

E) Na modalidade de agravo retido, o agravante requererá que o Tribunal dele conheça, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação.

26. Sobre os embargos do devedor, assinale a alternativa correta.

A) O Juiz da Vara Privativa da Fazenda Pública da comarca de Paulista não poderá admitir embargos à execução, quando opostos pela Fazenda Municipal, sem que esteja seguro o juízo.

B) O prazo para Fazenda Pública Municipal embargar é contado a partir da juntada aos autos da prova da intimação da penhora.

C) Há excesso de execução quando há cumulação indevida de execuções.

D) Nos embargos à execução, considera-se inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconsti-tucionais pelo Supremo Tribunal Federal ou em aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis com a Constituição Federal.

E) Os embargos à execução fundada em título extrajudicial só poderão versar sobre as causas impeditivas, modificativas ou extintivas da obrigação.

27. A conta vinculada do FGTS, poderá ser movimentada
A) havendo extinção de contrato a termo, inclusive o dos trabalhadores avulsos regidos pela Lei nº 6.019/74.

B) na despedida por justa causa.

C) nas férias dos empregados.

D) quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for acometido de neoplasia maligna.

E) por motivo de casamento.

28. Sobre a suspensão, a interrupção e a cessação do contrato de trabalho, podemos afirmar que
A) o empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário, até 5 (cinco) dias consecutivos, em virtude de casamento.

B) o empregado aposentado por invalidez terá o seu contrato interrompido durante o prazo fixado pelas leis de previdência social, para a efetivação do benefício. 

C) são considerados requisitos da justa causa a gravidade, a proporcionalidade, a imediação, a prévia tipificação, a relação de causa e efeito, a inexistência de punição pelo mesmo fato e elemento subjetivo.

D) a condenação criminal, passada em julgado, caso não tenha havido suspensão condicional do processo, constitui hipótese de justa causa.

E) o contrato de trabalho pode ser amigavelmente rescindido, inclusive ficar acordado o levantamento dos depósitos do FGTS.

29. João, José e Chico, funcionários públicos municipais, os dois primeiros lotados na Secretaria de Administração, e o último, na Secretaria de Finanças, vinham adotando práticas delituosas nesses órgãos da Administração Municipal. Quando recebia na repartição alguém da municipalidade solicitando licença para construção, João exigia deste que efetuasse o pagamento em espécie de R$ 200,00. José, por sua vez, apenas solicitava que lhe entregasse uma dada quantia em dinheiro, para que a licença de construção fosse expedida. Chico, na Secretaria de Finanças, com relação a um inimigo seu, retardou a expedição de certidão negativa da dívida ativa. 


Com relação a essas condutas, podemos afirmar que esses funcionários, respectivamente, cometeram os seguintes tipos penais:
A) corrupção passiva, concussão e condescendência criminosa.

B) corrupção passiva, concussão e advocacia administrativa.

C) favorecimento pessoal, exploração de prestígio e advocacia administrativa.

D) concussão, corrupção passiva e prevaricação.

E) concussão, advocacia administrativa e prevaricação.

30. Não constitui hipótese legal de extinção da punibilidade

A) a prescrição e decadência.

B) o casamento do agente com a vítima, nos crimes contra os costumes.

C) a retratação do agente nos casos em que a lei admite.

D) o perdão judicial nos casos previsto em lei e a perempção.

E) o perdão aceito nos crimes de ação privada.

31. Com relação à legislação tributária do Município do Paulista, é correto asseverar que
A) a alíquota do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISS é de 7 % (sete por cento), aplicada sobre o preço do serviço, em relação às pessoas jurídicas em geral.

B) o contribuinte do ISS não está obrigado a manter, em cada um de seus estabelecimentos, escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prestados.

C) considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU a 1° de janeiro de cada ano.

D) o contribuinte do IPTU é exclusivamente o proprietário do imóvel.

E) a alíquota do IPTU em relação a imóvel edificado é de 3 % (três) por cento.

32. Considere as seguintes afirmações relativas ao Código Tributário do Município do Paulista:

I.
O contencioso administrativo fiscal será instaurado a requerimento do sujeito passivo, nos seguintes casos: (i) impugnação de lançamento de crédito tributário, (ii) pedido de restituição, (iii) formulação de consultas e (iv) pedido de revisão de avaliação de imóvel.

II.
O débito decorrente de falta de recolhimento dos tributos, qualquer que seja a fase de cobrança, poderá ser parcelado em até 96 (noventa e seis) prestações mensais e sucessivas, devendo o valor de cada uma das prestações não ser inferior a R$ 15,00 (quinze reais).

III.
Ao Secretário de Finanças, compete julgar, em segunda instância, os recursos voluntários e de ofício relativamente às decisões prolatadas, exclusivamente sobre matérias tributárias, pelo Departamento de Instrução e Julgamento.

Pode-se dizer que APENAS a

A) I está conforme a Legislação Municipal.

B) II está conforme a Legislação Municipal. 
D) I e a II estão conforme a Legislação Municipal.

C) III está conforme a Legislação Municipal. 
E) I e a III estão conforme a Legislação Municipal.

33. Acerca das regras do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), na forma instituída pelo Código Tributário do Município do Paulista, é correto afirmar que

A) poderão ser considerados responsáveis pelo IPTU, quando do lançamento, apenas os possuidores diretos.

B) o espólio é responsável pelo pagamento do IPTU relativo aos imóveis que pertenciam ao contribuinte falecido.

C) poderão ser considerados responsáveis pelo IPTU, quando do lançamento, apenas os possuidores indiretos.

D) considera-se edificação, para efeito de cálculo do IPTU, a construção existente, devendo ser considerada para tanto a sua estrutura, forma, estruturação ou utilização.

E) manter-se-á a qualificação do imóvel, para efeito de cálculo do IPTU, como edificado, mesmo quando constatada a existência de prédios em ruínas.

34. Assinale a alternativa incorreta.

A) O Plano Diretor é obrigatório para cidades com mais de cinqüenta mil habitantes.

B) No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de transporte urbano integrado, compatível com o Plano Diretor ou nele inserido.

C) Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania.

D) Os tributos sobre imóveis urbanos assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos serão diferenciados em função do interesse social.

E) Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de direito real de uso de imóveis públicos constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais.

35. Assinale a alternativa correta.

A) Acima da Lei Orgânica do Município, está o Plano Diretor, lei básica da cidade para o desenvolvimento adequado e justo, em busca de uma cidade democrática e aberta ao povo.

B) O Estatuto da Cidade fixa o prazo de três anos, para que os Municípios que não possuem Plano Diretor possam aprová-lo.

C) A extrafiscalidade é privilégio da união, uma vez que não pode o Município utilizá-la, para estimular comportamentos ou restringi-los.

D) Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público Estadual, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar, em uma área, transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental.

E) O Estatuto da Cidade introduziu no Direito Positivo Brasileiro o Direito de Superfície, até então, não utilizado.

36. Constitui-se uma das diretrizes gerais da política urbana:

A) aprovar por lei municipal o plano diretor, que é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.

B) garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer para as presentes e futuras gerações.

C) a promoção, por iniciativa da União e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico.

D) o planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões.

E) promover o zoneamento ambiental do Município.

37. Considere as seguintes afirmações:

I. 
A União poderá instituir impostos extraordinários, para atender suas necessidades fiscais ordinárias, compreendidos ou não em sua competência tributária, desde que sejam suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação.

II. 
Embora seja da competência da União instituir imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza, o produto da sua arrecadação, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, pelos Estados e pelo Distrito Federal, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem, pertencerá aos respectivos Estados e Distrito Federal.

III. 
Aos Municípios pertence cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios.

Assinale a alternativa correta.

A) Todas as alternativas estão incorretas.

B) Apenas a alternativa II está incorreta.
D) As alternativas II e III estão corretas.

C) As alternativas I e II estão corretas.
E) A alternativa III está incorreta.

38. Assinale a afirmação correta.

A) No âmbito dos Municípios, qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderão ser concedidos mediante lei específica, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição.

B) Consoante entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal, não obstante a vedação aos Municípios para instituir impostos sobre o papel destinado à impressão de livros, jornais e periódicos, os filmes e papéis fotográficos necessários à publicação de jornais e periódicos podem ser tributados mediante lei específica.

C) é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir tributos sobre o patrimônio, a renda ou os serviços, uns dos outros, sendo extensiva essa vedação às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às leis decorrentes.

D) De acordo com súmula do Superior Tribunal de Justiça, é possível, ao Município, atualizar o IPTU, em percentual superior ao índice oficial de correção monetária, mediante decreto específico.

E) A teor da orientação sumulada pelo Supremo Tribunal Federal, quando alugado a terceiros, deixa de ser imune ao IPTU o imóvel pertencente às instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, não sendo relevante o fato de que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais de tais instituições, em face da nítida prática de atividade econômica.

39. A respeito do lançamento, na forma prevista no Código Tributário Nacional, é correto afirmar que

A) é o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

B) é uma atividade administrativa plenamente discricionária e facultativa e enseja responsabilidade funcional.

C) é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.

D) uma vez regularmente notificado ao sujeito passivo, só pode ser alterado em virtude de: impugnação do sujeito passivo; recurso de ofício ou por iniciativa de ofício da autoridade administrativa nos casos previstos expressamente em decreto.

E) reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, exceto, se posteriormente modificada ou revogada.

40. É correto afirmar que
A) deve ser sempre facultada a qualquer cidadão a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira de qualquer sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades.

B) a Fazenda Pública da União e as dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios prestar-se-ão mutuamente assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de informações na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por lei ou convênio. 

C) constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em processo regular, a qual goza de presunção absoluta de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída.

D) tem os mesmos efeitos de uma certidão negativa a certidão positiva na qual conste a existência de créditos não vencidos em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora ou cuja exigibilidade esteja suspensa.

E) a certidão negativa expedida por culpa que contenha erro material contra a Fazenda Pública responsabiliza, pessoalmente, o funcionário que a expedir pelo crédito tributário e juros de mora acrescidos.

41. Não figura na Constituição Federal como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil

A) a igualdade entre os Estados.

B) a cidadania. 
D) o pluralismo político.

C) a soberania. 
E) a dignidade da pessoa humana.

42. Muitos são os direitos sociais referidos pelo art. 6º da Constituição Federal. Apenas não é mencionado, dentre eles, o direito

A) à saúde.
B) ao lazer. 
C) ao transporte.
D) à assistência aos desamparados.
E) à previdência social.

43. A Constituição Federal não veda a edição de medidas provisórias relativas a

A) direito penal. 
B) direito processual civil. 
C) direito civil. 
D) direito processual penal.
E) direito eleitoral.

44. A interceptação de comunicação telefônica é admitida pela Constituição Federal mediante
A) ordem judicial, para investigação administrativa, civil ou penal.

B) ordem de Comissão Parlamentar de Inquérito, para investigar crime contra a Administração Pública.

C) ordem judicial, para instrução processual penal e investigação criminal, na forma prevista em lei.  

D) solicitação do Ministério Público, para levantamento de informações em inquérito civil.

E) ordem judicial, quando o juiz entendê-la necessária, sempre ouvido o Ministério Público.

45. O desvio de finalidade

A) é vício que só acomete os atos vinculados, porque os atos discricionários expressam total liberdade do agente na sua prática.

B) exige que o agente público tenha praticado o ato para indevido benefício de terceiro ou de si próprio.

C) confunde-se, na doutrina brasileira dominante, com o excesso de poder.

D) pode ocorrer, ainda que atingida uma finalidade de interesse público, porém distinta daquela prevista na norma jurídica para o ato praticado.

E) é defeito do ato que não pode ser sanado, a menos que o agente que o praticou exponha as razões de sua prática, provando boa-fé.

46. Ante a recusa do adjudicatário em assinar o contrato, a Administração

A) deve revogar a licitação.

B) se obriga a chamar o segundo classificado, se houver, para contratar nos termos da proposta que formulou, e assim, sucessivamente.

C) declarará a licitação deserta. 

D) poderá contratar o segundo classificado, se houver, nos termos da proposta formulada pelo primeiro, que se recusou a assinar o contrato, e assim, sucessivamente.

E) deverá, necessariamente, repetir a licitação.

47. Acerca dos bens públicos municipais de uso especial, assinale a alternativa incorreta.

A) Não podem ser alienados, enquanto afetados.

B) Não podem ser onerados por direitos reais.

C) Têm caráter patrimonial, embora sejam indisponíveis.

D) São impenhoráveis e imprescritíveis.

E) Os móveis não demandam autorização legislativa para serem alienados.

48. Um servidor público municipal causou dano injusto a terceiro, tendo a condição de agente público concorrido decisivamente para o dano. O município indenizou a vítima, o que ocorreu há mais de 5 anos. 

Considerada esta hipótese, assinale a alternativa correta.

A) O município não mais pode ajuizar ação regressiva contra o servidor para dele haver o valor correspondente à indenização que pagou ao terceiro, em razão da prescrição qüinqüenal.

B) Há que se verificar se a infração administrativa já prescreveu, porque junto com ela prescreve a pretensão da Administração para obter do servidor, por ação regressiva, o que despendeu com o pagamento da indenização.

C) O município, provado que o servidor procedeu com dolo ou culpa, poderá cobrar o valor correspondente à indenização até a data do seu falecimento.

D) O município poderá cobrar a qualquer tempo o valor correspondente à indenização que pagou, mas só, se o dano decorreu de conduta dolosa do servidor.

E) O município poderá cobrar o que pagou à vítima, do servidor ou de seus sucessores, no caso de seu falecimento, até o limite da herança por eles recebida e a qualquer tempo, se o dano causado decorreu de conduta culposa ou dolosa do servidor.

49. Não é vedado aos municípios

A) a realização de despesas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais.

B) a abertura de crédito suplementar ou especial, sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos corres-pondentes.

C) a vinculação de impostos a órgão, fundo ou despesas, ressalvadas as hipóteses constitucionalmente admitidas.

D) a transposição de recursos de categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa.

E) a instituição de fundos de qualquer natureza, ainda que com prévia autorização legislativa.

50. Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, é correto afirmar que a(o)
A) lei de diretrizes orçamentárias também disporá sobre critérios e formas de limitação de empenho.

B) projeto de lei orçamentária anual não precisa vir acompanhado de medidas de compensação à renúncia de receita, vez que desta matéria trata a lei de diretrizes orçamentárias.

C) reserva de contingência destina-se a atender a passivos relativos a anos anteriores, não incluídos na  lei orçamentária anual.

D) refinanciamento da dívida pública não constará separadamente na lei orçamentária e nas de crédito adicional.

E) renúncia de receita compreende, além de outras hipóteses, a anistia, o subsídio, o crédito presumido bem como o parcelamento do pagamento de tributos devidos.
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